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PROCESSO n.5 374/2023/SEMUS
ASSUNTO: Aditamento Contratual - Primeiro ADITIVO de Prorrogação de Prazo do
CONTRATO N° 209/2022/SEMUS da Empresa CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E
SERVIÇOS LTDA- CNP] N^ 29.497.557/0001-61.
AMPARO LEGAL: inciso I, e § 1-, inciso II e §- 2- do Art. 57 da Lei n- 8.666/93.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 5e, inciso II, 37, caput,
inciso XXI, 70, § único, 71, inciso I, 74 e incisos e 167, inciso II, da Constituição
Federal, Lei n° 10.520/2002, utilizando subsidiariamente os artigos 2^, § ÚNICO, 65,
66, 82, 113 e 116, caput, § 1^, incisos III a V e § 1-, inciso II do Art. 57 da Lei n^
8.666/93, mais os dispositivos da Lei rri 4.320/64, em especial os seus artigos 1^, 76,
77 e 78.

PARECER N5 226/2023/ASSEIUR

DOS FATOS

Tratam os autos do exame da regularidade do PRIMEIRO TERMO
ADITIVO de prorrogação de prazo de mais 12 (doze) meses do CONTRATO N-
209/2022/SEMUS, existente entre esta Secretaria e a empresa CONSTRUMIL
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA- CNPJ N^ 29.497.557/0001-61, cujo
Contrato tera seu prazo expirado em 07 de novembro de 2023, que trata da execução
dos serviços pertinentes a Contratação de Empresa Especializada na Prestação de
Serviços de desinsetização, desratização e afugentamento de pombos e morcegos nos
prédios públicos, de interesse da Secretaria Municipal de SAÚDE, conforme as
especificações,, quantidades e condições contidas no ANEXO I, para Secretaria
Municipal de SAÚDE,

Justifica a solicitante. que prorrogação de prazo em tela com tem como
premissa maior a continuidade dos serviços essenciais à Administração Publica da
cidade de Colinas, assim justifica a prorrogação de prazo através do PRIMEIRO
TERMO ADITIVO AO CONTRATO INICIAL.

Em síntese esses são os fatos do objeto em análise.

DO DIREITO

Antes de mais nada, convém analisar o que se entende por contrato,
consoante a definição contida no artigo 2-, § único, da Lei de Licitações in verbis:

"Parágrafo único. PARA OS FINS DESTA LEI. CONSIDERA-
SE CONTRATO todo e qualquer ajuste entre órgãos ou
entidades da Administração Publica e particulares, em que
haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a
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estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a
denominação utilizada".

Marçal Justen Filho define contrato administrativo como sendo:

é ato jurídico que se forma pela conjugação de
vontades de duas partes, gerando direitos e obrigações
para ambas ou para uma delas. Há similitude, mas não
identidade, com o contrato de direito privado. Existem
diferenças sensíveis, pois são restringidos os princípios da
autonomia de vontade e da obrigatoriedade das
convenções, que se encontram na base da teoria dos
contratos no direito privado. O contrato administrativo
rege - se pelas regras e pelos princípios de direito
público....".

Consoante os fatos e fundamentos acima citados, vislumbra -

se no conceito de contrato a questão da obrigatoriedade no cumprimento do objeto
pactuado, que somente pode ser alterado nos casos elencados em Lei.

Feita esta consideração passa - se a analisar o pedido feito
pelo Secretário de SAÚDE ao setor de licitação no que tange a necessidade de
prorrogação de prazo.

Em primeiro lugar, precisa - se analisar o contrato feito pelo
Poder Público com o Particular, pois é a partir da analise das cláusulas contratuais^
que poderemos verificar se existe a possibilidade ou não de aditamento.

Segundo consta no CONTRATO n- 209/2022/SEMUS, na
Cláusula Sétima, vislumbra - se a possibilidade de aditamento contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PERIODICIDADE DOS
SERVIÇOS
A CONTRATADA fica obrigada a prestar os
serviços, no prazo máximo de ate 10 (dez) dias,
contar prazo a partir do recebimento da Ordem
de Serviços.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os prazos da realização
dos serviços poderão ser prorrogados, a critério
da CONTRATANTE, desde que a CONTRATADA
formalize o pedido por escrito e fundamentado

' Ari. .')l (Ia lei n" llídili/');!: Os coiilriilits adiniiiislriiliros di' (|ti(' Irala csla Lei rcffiilain-sc pelas suas cláusulas e pelos precellos de
dirello público, apliraiidii-sr-lhcs. siipiclivaincnic. iis priiirípíos da Icoria pcral diis ronlralos c as disp(isi(;fi('s de dircilo privado.

S I" Os coniralos derem eslahelecer com clareza e precistio as coiidi^Ses para sua execução, expressas em cláusulas que definam os
direilos. obriiíaçítes e resptmsaliilldades das parles, rin roíiíormidadc com os lermos da licila(;ão p da proposla a (pie sp vinculam.
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em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas
e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1- da
Lei Federal n" 8.666/1993.

Contudo e apesar disso, convém analisar se o disposto no artigo
57, incisos I e II, § 1° da Lei n- 8.666/93:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários,
exceto quanto aos relativos:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados
nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os quais
poderão ser prorrogados se houver interesse da SAÚDEe
desde que isso tenha sido previsto no ato convocatório;

II - à prestação de serviços a serem executados deforma
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços
e condições mais vantajosas para a SAÚDE, limitada a
sessenta meses; (Redação dada pela Lei n- 9.648, de
27.5.98)

§ 1- - os prazos de início de etapas de execução, de
conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as
demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção
de seu equilíbrio econômico-financeiro....

Segundo o disposto no artigo supra, a alteração da duração dos
contratos regidos pela Lei de Licitações deve ocorrer com a manutenção das demais
cláusulas do contrato, ou seja, não poderá haver a alteração do prazo, sem que seja
mantida as outras cláusulas contratuais.

Além disso, deve haver uma justificativa plausível para que
possa ocorrer a alteração do prazo contratual, fato esse de suma importância a fim de
analisar qual foi o motivo determinante para a alteração do prazo inicialmente
estabelecido.

Em harmonia com o acima exposto, leciona Hely Lopes
Meirelles que:

"prorrogação do contrato é o prolongamento de sua
vigência além do prazo inicial, com o mesmo
contratado e nas mesmas condições anteriores. Assim
sendo, a prorrogação que é feita mediante termo
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aditivo, independe de nova licitação" [in Direito
Administrativo Brasileiro - 17- Edição - 1990 - Hely Lopes
Meirelles).

Para o aditamento do Contrato já existente, as normas da

Lei n^ 8.666/93, não faz nenhum óbice, desde que fique demonstrado que não haverá

vantagem em realizar a licitação, para a escolha de um novo, tendo em vista a

razoabilidade dom preço do contrato vigente.

Assim, deparamos com elementos suficientes, para

concluirmos que é legal, e juridicamente viável a prorrogação de prazo de 12 (doze]

meses, a partir do final do CONTRATO N° 209/2022/SEMUS com a empresa

CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA- CNPJ N^

29.497.557/0001-61, com o valor remanescente do saldo inicialmente contratado

que para tal despesa encontra-se informado a disponibilidade de dotação

orçamentária, tendo em vista a supremacia do interesse público, por está tal

procedimento de acordo com o que preceitua a Lei 8.666/93 e suas alterações

posteriores.

Colinas (Ma), 03 de nçverpbro de 2023.
/

É o parecer, s.m.j

TAMIRES SILVA

OAB/PI 13.627

De acordo.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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GARSNETf; OA PREFEÍTA

rMJ Íariíí fj" IM)c?/2024 - (,?AB/PMC

Designa o Agente de Contratação, Pregoeiro e
Equipe de Apoio,

A PREFEITA MENiCIPAI. i).E ÍjOLINAS. 110 uso de suas atribuições legais, coni
fiiicro na La n'' i4.l 33/202 i e Derreto Municipal »" 059/2023,

RES1IL.VE;

Ari. 1". Desif-aaiü Servidor Jerônimo Card&sú Rosa .^cto para atuar como Pregoeiro
f Agente de C<n;tra!:acãí> da Prejedura Municipal de Colinas, nos termos do arí. 3'' do Decreto
Dlumcipal íi"'' tP^''t/2P23 c i -ei u'' 14.1 .330,21)? !

Arf, 2". Designar íss Servidores Geandre Reis Carneiro, Cârlos cios Santos e
r.irlciniíir Santos da Silva para comporem a Equipe de Apoio e aiixiliar(em) o(s) .PregoeiroCs) e
AccnlcEOífe ConíraUiç/io da Prcfcmua Municipal de Colinas.

.Ari, J" O Pregoeiro, o Agente de Contratação, e a Equipe de Apoio contarão, no
desempenho de suas íwtçdes essenciais, com o auxilio da Procuradoria Geral do Muiiieipio e da
tíonfryiailoria Geral do Afwnieípio.

Arf, 4". (Js agentes designacios nesta Portari<a atuarão no que couber, nos processos de
eonifataçao direta e procedimentos auxiítares regidas pela Lei n" 14.•133/20/1 e suas

alicraçoes

Arf, 5". A atuação do Agente de Contratação. Pregoeiro e Equipe de Apoio, está
regulariienfada no ílecrefu Munícipíil n" Ü59/2Ü2J,

Ai-t. d" IAtü! aiioce»! \igeules us eleitos das Poiiarias n" 003 e 004/2023 - GAB para
os processos licilatótios regidos pela Lei Federal n" 8.666/1993 e Lei Federal n® 10.520/2002
eiifjiianlo estes não forem finalizados, desde que os editais de licitação tenham sido publicados até
20 de dezembro de 2023. devendo os servidores designados na referida portaria conduzirem e
concluírem os MtéfKios pioces/os

,Arí. 7". Revoga-se a Portaria fi" 220/2023 - GAB.

Ari. 8"s li/rtí! Eortarm eiiírii em s-iporna data de sua publicação.

Regisfre-se, Publique-se, Cumpra-se,

GABINETE DA J'REFEITA MUNICIPAL, DE COLINAS, ESTADO DO
MARANLIAÜ. AOS i>OiS DiAS DOS MFS DF .lAAElRO DO ANO DE DOIS MIL E VJNTE

QUATRO.

VAiMlHA MíR-ANDA f Sli.,VA Ml ! \ l

F-Anniss<).;:t)=,.'Ci>;vr!/;. « " s
D  r X/ 55t»'

\'almirss Minindsi ^ih í Btrroso

Prefesfa Municipal

piiíírEoiiKA \n:etcip,\i, ue colinasma í uním t!S.ui,í,«2/o«iiH-.;s
LNnHRl-,(,;i 1. i'KA(, A DiAS CAUNI' iK( ?, N" AV ■- Çi-Ri Ri .. i/<>! ÍD aS/MA. i.lis' M 'O.SDi-iüU).

PáaiiKi j d<: i
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Apoio e auxiíiarjem) o(s) Pregoeiroísj
Prefeitura Municipal de Colinas.

Art. 3«. O Pregoeiro, o Agente de Co
tonrarão, no desempenho de suas funçõ
Procuradoria Geral do iviunícípio e dC
Município.

ciaij,í<S5fn o auxilirr óo
ladoría Garai do

Publkado por DAmi.A COELHO RABELO
Coíligo Hlentifkactor: SG3e.I7g.3fdfJ35S3«1905a9'i7i5hi9

PREFErrilRA MWNlCtPAL OE COÍJÍÍA^

PORTARIA Pis mimmâ - gab/pmc

Porfíü-ia na 006/2024 - GAB/PMC

Dcsiuna o AgcnSe cic Contataçüc, Preqouiro c Equipe dc Apcio.

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS. íH) USO de su-as atribsjiçõas
iegais, com fulcro na Lei o» ),4,133/2021 e Decreto Municipal n»
1)59/2023,

RESOLVE:

Art, 1". Designar o Servidor Jerdolmí» Cardoso Rosa Neto para atuar
como Pregoeiro m Ãgeote de Contraíaçã® da Prefeitura Municipal de
Colinas, nos termos do ait. J- do Decreto Mumcipal n» 059/2023 e Lei
n'^ 14,133/2021.

Art, 2s rifssignar os Servidores Geandre Reis Carneiro, Carlos dos
OelcitísíH Santos da Süwa rasrís comporern a Equipe úc

Art. 4». Os agentes designados nesta Portaria atuarão no giie couber,
nos processos de licitação, contratação direta e procedimentos
auxiliares regidas pela Lei n® 14,133/2021 e suas alterações.

Art. S2. A atuação do Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de
Apoio, está regulamentada no Decreto Municipal rb 059/2023,

Art, fi s. Permanecem vigentes os efeitos das Portarias n" 003 e
004/2023 - GAB para os processos licítatórios regidos peia Lei Fedes ai
rp) 8.666/1993 e Lei Federal n" 10.520/2002 enquanto estes nào íoreiTi
finíílcrados.. desde que os editais de iicitaçáo te.nham sido pubiim-üius
até 29 de dezembro de 2023, devendo os se.rvirJores desiyriados n/í
referida portaria conduzirem e concluírem os referidos processos.

Art. 7B. Revoga-se a Portaria n® 220/2023 - GAB.

Art. 8®, Esta Portaria entra em vigor na data de .sua publicação.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se,

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO
maranhão, ÂOS dois dias dos Mês de JANEIRO DO ANO DE DOIS
MIL E VINTE QUATRO,

Vafmira Miranda da Silva Barroso
Prefeita Murncipal

Publicado por: CARLOS DOS SANTOS
Código iderTificador: b549d43693df8e99ef2S14ff2ebfe46S

.AVISO DE RESULTADO - PREGÃO ELETRÔNICO N» 019/2«2:3 -
CPL/DP

PREFEDURA NUNICÍPAL DE DOM PEDRO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2023 - CPL/DP
AVISO DE RESULTADO DA LICITAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA torna público o resuitado de
Pregão Eletrônico n° 019/2023 - CPL/DP, referente ao registro de preço
para fornecimento de matéria! elétrico, hidráulico, insumos, materiais r
equipamentos de construção, visando atender as necessidades da
Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, cujo critério de julgamento foi p
de menor preço por item, tendo como vencedoras as empresa.s CEDRO
CASA C CONSTRUÇÃO LIDA (CNPJ: 42.954,725/0001-69) com vaiof
glüba! tlTÊNS 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 10, 11, 12, 16, 17, 22, 23, 26, 27, 28,
29, .30. 31, .32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41. 42, 46, 47, 48, 49, 50,
51, 52, 53. 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60. 61, 62, 53, 54, 65, 56. 67, fjS. 69,
7Ü, 71, 72. 73, 74. 76, 77, 81. B3, 64, 85, 86, 90, 95, 96, 101, 102, 104,
107, 110, 111, 112, 114, 117, 119, 121, 124, 132, 134, 135, 136, 138.
140. 141, 142, 161, 1632, 163, 166, 167, 169, 171, 172, 174, 175, 176,
177, 179, 181, 182, 183, 189, 191, 192, 193, 195, 196, 200, 203, 213,
214, 215, 217, 218, 219, 222, 223, 224, 226, 227, 228, 229, 231, 2.32.
233, 234, 235, 238, 240, 243, 250, 253, 256, 258, 261, 262, 263 E 264)
de RS 285.905,85 (duzentos e oitenta e cinco mil, novecentos e rincn
reais e oitenta e seis centavos); E, DE N, SOUZA DE CARVALHO ICNPJ;
04.634.480/0001-01) com valor global (ITENS 9, 18,19, 21, 24, 94. 145,
164, 1S5, 168, 170, 173, 178, 188, 190, 194, 197, 198, 239 E 251) de
Rt 33.157,50 (trinta e trê.s mil, cento e cinqüenta e sete reah. e
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PORTARIA N" 03/2023/GAB

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, ESTADO DO MARANHÃO, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 5°, inciso II e 37, caput e inciso XXI,
Constituição Federal, combinado com os artigos 6°, inciso XVI, 38, inciso III, e 51, caput e § 4°,
da Lei n" 8.666/93,

RESOLVE,

CAPÍTULO I - DA CRIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

Art. V- Fica criada a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, da Prefeitura
Municipal de Colinas - Ma., composta de 3 (três) membros, 01 (um) Secretário e 01 (um )
suplente, com mandato de 1 (um) ano.

§ 1" A escolha e nomeação dos membros da Comissão Permanente de Licitação caberá a
autoridade competente.

§ 2" São impedidos de integrarem a Comissão Permanente de Licitação:

I - Tesoureiros ou Secretários Municipais;

II - Servidores dos Setores de Compras ou almoxarifado;

III - Servidores que respondem a processos administrativos internos por suspeita de
desvio de conduta;

IV - Contador e Vereadores.

Art. 2" - Ficam nomeados os seguintes Servidores para compor a Comissão Permanente de
Licitação - CPL de Colinas. Estado do Maranhão:

I-PRESIDENTE:

1  - DELCIMAR SANTOS DA SILVA - CPF N" 029.943.763-93 (CARGO
COMISSIONADO)

II - MEMBROS
VALMÍRA MIRANDA Assinado de forma digital i>or
DA SILVA VALMiRA MIRANDA DA SILVA

RARRr^c:nOí;ít7n«:QQt» BARROSO:26570599372BAKKÜbO.265705993 Dados: 2023.01.02 13.56.06
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1 - JERÔNIMO ROSA NETO - CPF N" 012.400.973-52 - EFETIVO

2 - GEANDRE REIS CARNEIRO - CPF N" 800.720.383-49 - EFETIVO

III - SECRETÁRIO

CARLOS DOS SANTOS - CPF N" 809.657.333-00 - CARGO COMISSIONADO

CAPÍTULO II DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Art. 3° - Cabe a Comissão Permanente de Licitação, consoante estabelecido no ato
convocatório da licitação:

I - receber e, se for o caso, manter sob guarda os envelopes dos proponentes;

II - abrir, em sessão pública, os envelopes de documentação, examinar os documentos;

III - apresentar e julgar habilitados ou inabilitados os proponentes;

IV - abrir, em sessão pública, os envelopes de proposta, examinar e preparar, seguindo o
critério de Julgamento, a planilha dos proponentes qualificados;

V - receber e processar os recursos contra seus atos;

VI - remeter o processo às assessorias solicitando pareceres e a autoridade competente
para manifestação;

VII - praticar demais atos inerentes às suas competência.

Art. 4° - Cabe, ainda, à Comissão Permanente de Licitação, conforme estabelecido no
instrumento convocatório:

I -Julgar a licitação;

II - receber e processar os recursos contra seus atos;

III - remeter o processo devidamente instruído a autoridade competente para decidir os
recursos interpostos quando mantiver sua decisão;

o.i ...n. ...rs. rs. Assinado de forma diaital porVALMIRA MIRANDA DA vaimira Miranda da silva
SILVA BARROSO;26570599172
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IV - remeter o processo à autoridade superior para homologação e adjudicação;

V - praticar os demais atos inerentes à suas competências.

CAPÍTULO III - DAS ATRIBUIÇÕES DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 5" - Compete ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:

I - abrir, presidir e encerrar as sessões desse colegiado;

II - anunciar as deliberações desse órgão;

III - e.xercer o poder de polícia nos locais de reunião desse colegiado, requisitando, via
autoridade competente, a necessária força policiai para a manutenção da ordem nesses locais e
dos atos proferidos e requisitar essa força para restabelecer a ordem;

IV - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

V- resolver, quando forem da sua competência decisória, os pedidos verbais ou escritos
apresentados nas sessões públicas;

VI - instruir os processos a cargo da Comissão Permanente de Licitação, determinando a
juntada ou o desentranhamento de documentos pertinentes;

VII - providenciar a publicação, na imprensa oficial ou em quadro de avisos, dos atos
quando essa medida, a cargo da Comissão Permanente de Licitação, for exigida;

VIM - assessorar a autoridade superior;

IX - solicitar informações necessárias à tramitação dos processos a cargo da Comissão
Permanente de Licitação que preside e prestar informações sempre que solicitadas;

X - solicitar, via autoridade competente, assessoria, laudos e pareceres e a contratação de
leiloeiros oficial ou a nomeação do leiloeiro administrativo;

XI - relacionar - se com terceiros estranhos ou não, à Administração Pública licitante, no
que respeita aos interesses da comissão que preside;

VALMIRA MIRANDA DA

SILVA

BARROSO:26570599372
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XII - solicitar, via autoridade competente, servidores para o desempenho de funções
burocráticas pertinentes à Comissão Permanente de Licitação;

XIII - solicitar à autoridade competente treinamento para si e para os demais membros
da Comissão Permanente de Licitação e auxiliares.

CAPÍTULO IV- DA SECRETARIA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 6" - Compete ao Secretário da Comissão Permanente de Licitação:

I - auxiliar o presidente na direção das sessões públicas ou reservadas;

II - lavrar as atas das reuniões da Comissão Permanente de Licitação;

III - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

IV - preparar, conforme orientação do Presidente, a correspondência a ser expedida e os
avisos e atos para publicação, submetendo uns e outros à presidência;

V- controlar os prazos e certificar o seu transcurso;

VI - atender às determinações do Presidente da Comissão Permanente de Licitação;

CAPÍTULO V- DOS MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 7° - São atribuições principais dos Membros da Comissão Permanente de Licitação:

I - participar das sessões, públicas ou reservadas, da Comissão Permanente de Licitação;

II - rubricar os documentos de habilitação e os relativos às propostas;

III - auxiliar o presidente e o secretário em suas tarefas e atender às suas determinações.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO ~CPL

Art. 8" - A nomeação dos membros titulares e suplentes, caberá, conforme o caso a autoridade
competente.

VALMIRA MIRANDA DA Asslnadodefonnadígitalpor
VALMIRA MIRANDA DA .SILVA
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Art. 9" - Os servidores indicados para compor a CPL e não concordarem com a nomeação
deverão apresentar justificativa expressa à autoridade nomeante no prazo de cinco dias a partir da
publicação do ato de nomeação.

§ 1" - a rejeição de integrar a CPL não ensejará qualquer penalidade ou restrições a
qualquer servidor.

Art. 10" - O processo administrativo de licitação possuirá capa padronizada para facilitar sua
identificação, devendo possuir as seguintes informações:

I - número do processo administrativo de licitação;

II - exercício financeiro;

III - unidade requisitante;

IV - modalidade e seu número;

V - tipo de licitação;

VI - data de início do processo;

VII - data de abertura das propostas;

VIÍI - local e endereço da realização do certame;

IX - objeto da licitação;

X - dotação orçamentária que correrá a despesa;

XI - nome do responsável pela condução do processo;

XII - participantes do certame;

XIII - participante vencedor;

XIV - valor original do contrato celebrado;

XV —autuação V^LMIRAMIRANDA Assinado ne forma digtalpo-auiuayau. DA SILVA valmira miranda da silva
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Art. 11" - Os processos deverão ser organizados na seqüência cronológica, numerados os
documentos mais velhos antes e no sentido das páginas de um livro.

I - a numeração ocorre folha por folha, a partir da capa, no carimbo aposto no canto
superior direito, com a rubrica de funcionário responsável, geralmente o Secretário da Comissão
Permanente da Licitação.

II - os processos devem refletir a transparência dos atos da Comissão Permanente de
Licitação; a numeração das folhas garante a segurança jurídica do procedimento e a coerência na
seqüência dos atos no tempo. As datas dão, por si só, a garantia de regularidade dos
procedimentos.

Art. 12 ° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PUBLIQUE - SE, AFIXE - SE E CUMPRA - SE.

Colinas (Ma), 02 de Janeiro de 2023.

VALMiRA MIRANDA DA SILVA te™!» de fo™a digital pofVALMIRA
MIRANDA DA SILVA BARROSO:26570599372

BARROSO;26570599372 Dados: 2023.01.02 13:57:54-03'00'
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PORTARIA N° 07/2023/GAB

CRIA A COMISSÃO DE RECEBIMENTO

DE MATERIAL E SERVIÇOS/CRMS E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO, PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS,

Esrado do Maranhão, no uso de sua atribuições conferidas pela Lei Orgânica do

Município e na forma do 5 8° do Art. 15 da Lei Federal N° 8.666/93 e suas alterações

posteriores, combinado com o artigo 63, parágrafo 2°, incisos I a III, da Lei n° 4.320/64,

RESOLVE

Art. I- - Fica criada a Comissão de Recebimento de Material e Serviços/CRMS, da

Prefeitura Municipal de Colinas - Maranhão, com a função de receber, examinar,

atestar Notas Fiscais e declarar o recebimento dos materiais e serviços e demais atos

necessários a regular lipuidação da despesa, advindos das modalidades de licitações e

Dispensa e tnexigibilidade de Licitação, previstas no Art. 23, 24 e 25 da Lei n° 8.666/93

e suas alterações posteriores, para o exercício financeiro de 2023, composta pelos

seguintes servidores:

1 - CEANDRF REIS CARNEIRO - CPF N° 800.720.383'49 (EFETIVO)

2 - FRANCISCA KFILA FFITOSA DA SILVA - CPF N° 053.464.653-08 -

(SFCRFTARIA MUNICIPAF DF EDUCAÇÃO, SAÚDE, FMS F ASSISTÊNCIA
SOCIAF F CUFTURA, ESPORTE E FAZER).

VALMIRA MIRANDA Assinado de forma digitai por

DA SILVA VALMIRA MIRANDA DA SILVA
r. « BARROSO:26570S99372BARROSO:265705993 Dados:2023,01.02 14;08;55
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Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogando - se as

disposições em contrário.

Art. .■3®. • Os traballios desenvolvidos pela Comissão, em qualquer circunstância,
considerando o seu caráter dc interesse público, não serão remunerados, não gerando
qualquer ^'antagcm salarial ou de qualquer outra natureza a seus membros.

PUBLIQUE-SE, AFIXE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, 02 DE JANEIRO DE 2023.

Assinado de forma digital por VALMIRA
VALMIRA MIRANDA DA SILVA miranda da silva

BARROSO:26S70599372
Dados: 2023.01.02 14:09:27 -03'00'
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PORTARIA N° 05/2023/GAB
COLINAS (MA), 03 DE JANEIRO DE 2022.

CONSTITUI COMISSÃO PERMANENTE DE
FISCALIZAÇÃO E NORMATIZA AS ATRIBUIÇÕES E
RESPONSABILIDADES DOS SERVIDORES DESIGNADOS

PARA A FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE
ÇOLINAS(MA), CONFORME DISPOSITIVOS ABAIXO:

VALMIRA MIRANDA DA SILVA BARROSO, PREFEITA MUNICIPAL DE COLINAS, Estado do Marankâo,

no uso de sua atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município e na forma do Art. 58 , 67 e 73 da Lei n°
8.666/93 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO:

O dispositivo normativo expresso pelo art. 58, inciso III da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junko de 1993, o qual
estabelece o dever poder de a Administração Pública fiscalizar a execução dos contratos administrativos;

O dispositivo normativo contido no art. 67 e parágrafos da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junbo de 1993, que
determina que a fiscalização da execução do contrato administrativo far-se-á por representantes da
Administração Pública, especialmente designados;

O dispositivo normativo contido no art. 73 e incisos I, alíneas a e b , inciso II alíneas a e b e parágrafos 1°,
2^ 3'e4Ma Lei Federal 11^ 8.660, de 21 de junlio de 1995, cfue determina cfue executado o contrato que trata
de serviços 0 compras ou locação de equipamentos serão recebidos provisoriamente e definitivamente, através
de termo circunstanciado no caso de grande vulto, 110 demais casos, através de recibo.

Ode ver de obtenção de resultados eficientes, extraído do postulado normativo da eficiência administrativa,
sem que isso importe descuido com a regularidade formal e com a segurança no dispêndio do erário.

RESOLVE:

Art. 1". - Fica constituída a Comissão Permanente de Fiscalização, Vistoria e Acompanhamento dos Contratos
Administrativos, no Âmbito do Município de Colinas, que será composta pelos seguintes Membros:
1 - MARIA PERPÉTUA LOPES DIAS - CPF W 604.984.073-30
2 - FRANCISCA KEILA FEITOSA DA SILVA - CPF N= 053.464.653-08

ART. 2" - Os Servidores designados para o exercício da função de Fiscal de Contrato serão responsáveis pela
fiscalização, no que se refere à execução contratual, nos termos do que dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93.

PARyXCRAFO PRIMEIRO - A atividade fiscalizatória tem como princípio observar se estão sendo cumpridas
todas as cláusulas contratuais.

PARACRAFO SECUNEXD - O descumprimento de quaisquer cláusulas contratuais deverá ser objeto de
notificação à contratada para que, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, apresente justificativas, as
quais deverão ser submetidas à deliberação da autoridade superior.
PARACRAFO TERCEIRO - As notificações deverão ser realizadas por intermédio de documento escrito, não se
admitindo quaisquer tipos de comunicações ou acordos verbais, ou ainda a tomada de medidas extemporâneas,
sob pena de responsabilidade direta do servidor designado para o exercício da função de Fiscal de Contrato, o

VALMIRA MIRANDA

DA SILVA
Assinado de forma digital por
VALMIRA MIRANDA DA SILVA
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íiscal designado deverá desencadear todas as medidas que considerar no limite de sua responsabilidade,
incluída.

ART. y- A sistemática de acompanliamento da execução contratual tem por íinalidade dar cumprimento às
disposições dos Arts. 66, 67 e 68 da Lei 8.666/03.

ART. 4° -São Atribuições dos Fiscais de Contrato:
I - Certiíicar a realização das despesas para lins de pagamento, (nos termos dos Arts. 65 e 64 da Lei 4320/64),
bem como deverá ser solicitada aos seus superiores a tomada de providências que ultrapassarem suas
atribuições;

II - Oíiciar a empresa contratada, cjuando bouver necessidade de substituição de nota íiscal/íatura, iníormando
os dados corretos, a constar no documento;

III - Acompanhar os serviços de modo que. veriíicando quaisquer alterações no prazo de execução,
descumprimento de cláusula contratual ou qualquer outra irregularidade que possa comprometer o andamento
do(s) serviço(s), deverá no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, comunicar o íato à autoridade gestora do
respectivo contrato, em documento acompanhado de relatório circunstanciado que indique a origem da
irregularidade, bem como as medidas cabíveis ao caso;

- Ao veriíicar-se a ocorrência de quaisquer irregularidades, o Fiscal deverá de imediato notiíicar a
contratada, concedendo-lhe prazo para que tome as providências necessárias no sentido de regularizar a
execução contratual;
V - Anexar ao relatório circunstanciado, além da transcrição do registro de ocorrência do serviço, toda
documentação que julgar pertinente à comprovação das irregularidades apontadas;
VI - Exigir a apresentação de certidões negativas de débitos da Fazenda Nacional, do INSS, do FGTS, CNDT,
Certidão Negativa Conjunta, para liberação dos pagamentos;
Vil - Elaborar o relatório de acompanhamento inloco mensal do contrato, de maneira clara e concisa, anexar
nos autos de íorma que não pairem dúvidas Cfuanto às iníormações ali registradas.
PARACRAFO PRIMEIRO - O relatório previsto no inciso 111 deste artigo, deverá conter:
a) Número do contrato, ou da Ordem de Serviços, ou da Ordem de Fornecimento;
b) Nome da empresa;
c) Objeto contratual;
d) Data de emissão, assinatura e identificação do responsável pela elaboração;
PARACRAFO SECUNDO - relatório de acompanhamento mensal do Contrato deverá ser juntado ao processo
administrativo de contratação, e encaminhada uma cópia à contratada, mediante recibo, até o último dia do mês
de referência, para que a mesma tome conhecimento.
PARACRAFO TERCEIRO - As certificações de serviços, de fornecimentos de bens e matérias e as certificações
de parcelas de serviços não realizadas se constituem crime contra a Administração e, como tal, sujeitará o
infrator à representação criminal. Processo Administrativo Disciplinar, além de Tomada de Contas Especial, em
procedimentos a que responderá solidariamente. o representante legcJ da empresa contratada.

ART. 3~ - Caso os sersúços não estejam sendo realizados corretamente e com reclamações freqüentes, tanto do
fornecimento e dos serviços, quanto dos profissionais, esses fatos deverão ser objeto de registros por intermédio
de relatório de acompanhamento mensal, em documento que deverá ser levado ao conhecimento do preposto da
contratada, o qual deverá ser informado das medidas que serão tomadas com relação às inadimplências
apontadas.

ART. 6" - o fiscal do contrato deve se reportar, preferencialmente, ao encarregado/preposto da contratada,
sendo-lhe vedado dirigir-se diretamente aos profissionais da contratada para fins de notificações, ou
determinação para execução de tarefas.

VALMIRA MIRANDA Assinadodeformadigitalpoi
DA SILVA VALMIRA MIRANDA DA SILVA
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ART. 7° - Os casos omissos e as dvívidas que venkam a surgir na aplicação desta Portaria serão encaminliados à
Assessoria Jurídica, que sukmeterá à apreciação da Autoridade Superior, para íins de deliberação na íorma da
leg islação vigente.
AJIJ. 8~ - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE,

COLINAS (MA), 02 DE JANEIRO DE 2025.

Assinado de forma digital por
VALMIRA MIRANDA DA SILVA VALMIRA MIRANDA DA SILVA

BARROSO:26570599372 BARROSO:26570599372
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PROCESSO N° 374/2023/SEMUS

ASSINATURA:

ESTAUO no MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

CNPJ O6,II3.682/O0OI-2'5

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 209/2022/SEMUS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 374/2023/SEMUS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 14/2022/CPL

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO

CONTRATO N° 209/2022 - CELEBRADO

ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE

COLINAS, E A EMPRESA CONSTRUMIL

EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA -
CNPJ N° 29.497.557/0001-61, PARA

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO,
DESIU4T1ZAÇÃO E AFUGENTAMENTO DE
POMBOS E MORCEGOS NOS PRÉDIOS
PÚBLICOS, DE INTERESSE DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDECONFORME AS
ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E
CONDIÇÕES CONTIDAS NO ANEXO I, PARA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE/SEMUS, Órgão de Administração Publica em Geral, inscrita no C.N.P.J.(MF)
sob o n.° CNPJ 06.113.682/0001-25, com sede à Praça Dias Carneiro, 402, CENTRO,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado pela
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, SOLIANE DA SILVA MONTEIRO,
brasileira, portadora do CPF N° 438.068.483-00, Residente Domiciliado em Colinas - Ma,
e a empresa CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita
no CNPJ n." 29,497.557/0001-61, com sede na Estrada da Chapada S/N - Cidade de
Mirador - MA, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por
seu representante legal, Maria de Jesus Cutrim Lima, brasileira, casada portador do
R.G. n." 035588942008-3 SSP - MA, CPF n.° 291.331.303-53, devidamente autorizado a

fmnar este ajuste, nos termos das normas estatutárias e nos termos do presente Termo
Aditivo de Prazo, devidamente autorizado pelo Seeretario Municipal de SAÚDE de
Colinas/Ma através do Processo Administrativo n" 374/2023/SEMUS, Parecer Jurídico

N" 226/2023/ASSEJUR, e Parecer N" 202/2023/CPL, têm como justos, pactuados e
contratados este ajuste, cora fundamento legal dos inciso I, e § 1°, inciso II e §" 2" do
Art. 57 da Lei n" 8.666/93, e suas posteriores alterações, as cláusulas e condições
seguintes:

CLÃUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO.
O objeto do presente termo é aditar o CONTRATO N.° 209/2022/SEMUS, quanto à
prorrogação de prazo por mais 12 (doze) meses, para Contratação de Empresa
Especializada na Prestação de Serviços de desinsetização, desratização e afugentamento de
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pombos e morcegos nos prédios públicos, de interesse da Secretaria Municipal de SAÚDE,
conforme as especificações, quantidades e condições contidas no ANEXO I, para
Secretaria Municipal de SAÚDE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA - A prorrogação de prazo que trata este
instrumento, coiTCsponde a 12 (doze) meses, a contar da data referente ao período de
07/11/2023 a 07/11/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
O extrato do presente aditivo do CONTRATO N." 209/2022/SEMUS será publicado no
Diário Oficial da União.

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Colinas - Maranhão, com exclusão de quaisquer
outros por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da
execução deste contrato,

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES -
Continua em pleno vigor todas as Cláusulas e demais condições do Contrato original.

E. para validade do que foi pactuado, formou-se este instrumento em 03 (três)
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que produza
seus efeitos legais em juízo e fora dele.

Colinas (Ma), 07 de novembro de 2023.

SOLIANE DA SILVA MONTEIRO.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CONTRATANTE

CONSTRUMIDEÁ^^EENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA
C.N.P.J sob o n." 29.497.557/0001-61

Maria de Jesus Cutrim Lima

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

''/C ̂  CPF.:
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N5209/2022.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMAD.
OBJETO: 15 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma

empresa especializada na prestação de serviços de desinfecção, AMPARO LEGAL:

inciso II do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços,

PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses inicio dia 07/11/2023 a 07/11/2024.
CONTRATADA: CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ

29.497.557/0001 - 61

CONTRATANTE:

Colinas/MA - 07 de novembro de 2023

Soliane Monteiro da Siwa.

Secretaria Municipal de Saúde.

Praça Dias Carneiro, 402 - Centro, Colinas/MA, CEP: 65.690-000 CNPJ: 06.113.682/0001-25
E-mail; prefeitu.rainün!c.ipaldecolinas:J:g:mail.coin Site: w\\n,v.colinas.ma.gov.br Fone: (99) 3552-1626
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carente do Município de Aldeias Altas - MA. LOCAli^
WWW.PORTALDECOMPRASPUBLICAS.COM.br. DATA: 25 de Março de 2024. HORÁRIO: 14:00
(quatorze horas). EDITAL; O Edita! e seus anexos estão à disposição dos Interessados r>o
E.odereços: p.ortal da-Compras .Públicas; P-ortal hiacionai de-Contratação P-ublica—PNCR e-no
Portal da Transparência do município de Aldeias Altas - MA, onde poderão ser consultados
gratuitamente e também solicitados pelo endereço e-mail cplaldeiasaltas@gmalt.com. No
horário das 8h (oito horas) às 12h (doze horas). Em nenhuma hipótese haverá entrega de
editd) fora do horário previsto neste aviso de licitação.

Aldeias Altas, 5 de março de 2024
ANTÔNIO PINHEIRO E SILVA.

Agent& de Contratação da CPL:

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAl

RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO NS 3S/2023-SRP

EXTRATO DO TERMO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO. PROCESSO
ADMINISTRADVO n.^ 011201/2023. PREGÃO ELETRÔNICO n.^ 038/2023-SRP. FINALIDADE:
Réglbffô dé Préçós. TIPO DE LICITAÇÃO: Mêhòr PréçÓ pòf íféíil. OBJETO: Registro dé' Ptêçd
para eventual contratação de pessoa{sf jun'díca(s) para fornecimento de gêneros
alimentícios destinados a elaboração da merenda escolar dos alunos da rede de educação
básica municipal e às crianças, jovens e adultos assistidos pelos programas sociais, de
interesse da Secretaria Municipal de Educação do Município de Bacabaí/MA. A PREFEITURA
MUNICIPAL DE BACABAL/MA, através de seu Pregoeiro o Sr. CARLOS HENRIQUE FERRO
SOUSA, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Federal n.9 10.520/2002,
]wr>tamente cem es Membres da Equipe de Apoiey terna públteo aes Interessades; e
resultado do PREGÃO ELETRÔNICO n^e-03Ã/2023-SRP, conforme-abaixo: DISTRISÜlfXJRA
SAO JOSE LIDA sob CNPJ n.s 41.477.172/0001-38, vencedor dos itens 8. 12, 14, 20, 32; F
J C DISTRIBUIDORA LTDA sob CNPJ n.9 03.640.506/0001-53, vencedor dos itens 1, 4, 7, 10,
11, 13. 16, 19, 22. 23, 38, 44; ÍMUNTEC LTDA sob CNPJ h.e 06.013.149/0001-91, véficétíOf
dós itens 2, 5". 9, 17. 21, 27 29, 31, 33, 36. 37, 40, 43 e WJ COMERCIO E" SE-RVICO LTDA
sob CNPJ n.2 31.970.102/0001-63, vencedor dos Itens 3, 6, 15. 18, 24, 25, 26, 28, 30, 34,
35. 39. 41, 42. 45, 46, 47, 48.

Bacabal, 5 de março de 2024
CARLOS HENRIQUE FERRO SOUSA

Pregeeifo

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

EJCTRATO DE TERMO ADITIVO NB 4

Quarto Termo Aditivo do Contrato ns 532/2022. Tomada de Preços ns 027/2022,
CONTRATADO; MVR CGNSTRÜCOES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n" 17.965.061/0001-
96, neste ato representada pelo Sr. Irowagner Ápoíonio Bezerra de Álencar. CÔNTRÁTANTE:
Município de Barra do Corda/MA, através da Secretaria Municipal de Educação/FME, CNPJ
n.2 18.172.388/0001-73. Conforme permitido pelo Art. 57, inciso II, da Lei 8.566/93, e suas
alterações. Importa o presente termo aditivo a alteração da Cláusula Sétima do contrato
n2.512/2022, aitsrãnda o prazo, de vigAnda de U. de novembra de. 2Q23. a 12. de fevereiro
de 2024, para 12 de fevereiro de 2024 a 12 de maio de 2024. Barra do Corda/MA, 12 de
fevereiro de 2024 Maria Edivania Pereira da Silva, Coordenadora de Receita e Despesas e
Alxfrel Ramon do Nascimento Jürrior, Secretário Municipal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE-BECA VISTA DO MARANHÃO

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 1/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO MARANHÃO, torna público aos
interessados.a REVO.G;^;ÃO do. PREGÃO. ELETRÔNJCQ.n?. 01/2024, publicada no.. DOU,. Seção..
03, Pag-42, do dia 01/03/2024, Página de Terceiros, DOM, Jornal de grande circulação e
PNCP, cujo objeto tendo por objeto a Contratação de empresa especializada para
elaboração de projeto básico de pavimentação asfáttica a ser executado no Município de
Beía Vista do Marárrhâo - MA.

Bela Vista do Maranhâo/MA, 7 de Março de 2024.
MÁRLÕN DÉ SÒUSÁ SILVÀ.
Agente de Contratação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N245/2023
, PREFEITURA MUNiCIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO- SEMAO'
OBJETO: is Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada na locação de software do sistema de transito rnunícipal, AMPARO LEGAL:
inciso il do art 57, da 8.656/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO
DE PRORROGAÇÃO ;12 (doze) meses Inicio dlalO/02/2024 a 10/02/2025.
Colinas/MA - 9 de fevereiro de 2024 CONTRATADA: SYSLAE SCLÜTION COMERCIO E SERV
EM TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO LTDA CNPJ N: 22.093,636/0001-68.
CONTRATANTE: Ivan Prudêncio da Silva Assessor de Relações Instituelonais e-
Planejamento.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO NS41/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL INFRAÊSTRüTURA - SEMIE
OBJETO: Ifi Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à; Contratação de uma empresa
especializada de pavimentação asfáltica, AMPARO LEGAL: Inciso H do art 57, da 8.666/93 e
suas Posteriores aiteraçoes e Proposta, d.e Preços, PRA2.0. D£ PRORROGAÇÃO.. :12. (doze),
meses Inicio dial0/02/2ü24 a 10/02/2025. Colinas/MA - 9 de fevereiro de 2024
CONTRATADA: I.S GUIMARÃES CNPJ N08.8D5.639/0001-56.
CONTRATANTE: Vãlfhífã Mlfâfidà dã Silvâ dá Stivà Pféféltâ MUtílCtpàl.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO Ne51/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL INFRAÊSTRÜTURA - SEMIE
OBJ.ETO: l_s Primeiro, Te_rmq_ Adjtjv.q d.o. cpntratp. re_fe_rente. à; Contratação d_e_ uma. e.mpr.es.a_
especializada na manutenção das unidades escolares, AMPARO LEGAL; inciso li do art 57,
da 8.656/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO
:12 (doze) meses inicio dÍ3Í0/02/2024 a 10/02/2025.
Colinas/MA - 9 de fevereiro de 2G24 CONTRATADA: NF CONSTRUTORA EIREII CNPl
10.731.608/0001-40. CONTRATANTE: Maria do Socorro Borba Torres. Secretaria Municipal
de Educação.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N204/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
OBJETO; 18 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada no fornecimento de refeições e lanches, .AMPARO LEGAL: inciso II do art 57.,
da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO
:12 (doze) meses inicio dialO/02/2024 a 10/02/2025. Colinas/MA - 9 de fevereiro de 2024
CONTRATADA: LD ALVES DE FREITAS CNPJ 09.163.268/0001-19.
CONTRATANTE: Ivan Prudencio da Silva. Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO NS14/2Ü23
PRE.FFJTURA M.UN.iaPALD_E_COU.NAS/MA - SlCRETABiA.MUNJ,CJPALADMI.NJS.TJ^AÇÃQ-- SEMAQ.

Este documenta pode ssr verificado no endereço eletrônico
C W « KHp;//WwW.Hi.jQv.br/auféiih'üdadé.íilí'n!. ftêlü túdigò CS3D2'024031Z(]0349

N® 49, terça-feira, 12 de março de 2024

OBJETO; 19 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à; Contratação de uma empresa
especializada na prestação de serviços de desinfecção, AMPARO LEGAL: inciso II do art 57, da
8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12
(doze)" meses- inicio dtalO/õí/2024' a íO/Ot/2025. Colinas/MA - 10 de jarteiro de 2024
CONTRATADA: CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ 29.497.557/0001 - 61
CONTRATANTE: Ivan Prudêncio da Silva. Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO Nfi73/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO - SEMAD
OBJETO; 19 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente a: Contratação de uma empresa
especializada- na prestação de serviços- de consultoria e auditoria fiscal e tributaria,
AMPARO LEGAL; inciso II do art 57. da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta
de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses inicio dia 28/02/2024 a 28/02/2025.
Colrnas/MA - 2S de fevereiro de 2024
CONTRATADA: €3 CONSULTORIA TRIBUTARIA LTDA - ME CNPJ 32.269.220/0001-01
CONTRATANTE: Ivan Prudêncio da Silva. Assessor de Relações Institucionais e Planejamento.

PRÜVÍÉÍRO TÉRMÓ AblTIVQ DÉ PRAZO DÓ CÓNTRÁtÒ N2209/2022
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍNAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMAD
OBJETO: 19 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada na prestação de serviços de desinfecção, AMPARO LEGAL: Inciso 11 do art 57,
d3.S.666/93. e-suas Posteriores alterações e Proposta, de-Pre-ços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO
:12 (doze) meses inicio dia 07/11/2023 a 07/11/2024. Colinas/MA - 7 de novembro de 2023
CONTRATADA; CONSTRUMIL EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA CNPJ 29.497.557/0001 -
61 CONTRATANTE: Soliâhg Mõhtêirõ da Silva. Séerêtària Municipal dê saúde.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N928/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍNAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO- SEMED
OBJETO: 18 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Contratação de uma empresa
especializada na locação de imóvel para funcionamento da I . Educacional Cantinho da
Criança , AMPARO LEGAL; inciso II do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e
Proposta de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO :12 (doze) meses início dia 28/02/2024 a
28/02/2025. Golinas/MA - 7 de novembro de 2025 CONTRATADA- Antonlo Moreira Lima
CONTRATANTE: Maria Socorro Borba Torres. Secretaria Municipal de Educação.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N908/2023
PREFEITURA MUNiCIPAL DE COtíNAS/MA - SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO- SEMED
OBJETO: 18 Primeiro Termo Aditivo do contrato referente à: Locação de Veículos para
transporte escolar com condutor, de interesse da Secretaria Municipal de Educação, MA ,
AMPARO LEGAL: inciso 11 do art 57, da 8.666/93 e suas Posteriores alterações e Proposta
de Preços, PRAZO DE PRORROGAÇÃO ; início dia 16/01/2024 a 14/06/2024. Colinas/MA -
16 de janeiro de 2023 CONTRATADA: AW TRANSPORTE & LOCAÇÃO EIRELI CNPJ:.

26,245.325/0001 - 28 CONTRATANTE: Maria Socorro Borba Torres, Secretaria Municipal de
Educação;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICATÜ

AVISO DE UCiTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N5 6/2024

A Prefeitura Municipal de lcatu/MA> através da Comissão Permanente de
Licitação torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide do
Decreto n8 10.024/19 e subsidiarlamente as disposições da Lei 14.133/2021 e suas alterações
póstèriòfés, licitação ná niõdálidãdé PfégãÕ ria sua Fôfmá Elétfôhicó, dõ tipo Mériòf Pféçõ
Global, sob o regime de Empreitada Por Preço Gíobal, visando a formação de registro de
preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na implantação de
prontuário eletrônico-pec nas UBS de acordo com a portaria ns 2.983, de 11 de novembro de
2.019... yts.and.Q <Lte.nder à_ s_eç.retária. municip.aj d_e sa.úd.e. de. ICATU. - MA. ABERTU.RA: 27 DE
MARÇO DE 2024, ÀS 08H00M1N, através da plataforma; https://www.ltcltaic3tu.com.br.
Demais informações no e-mail cplicatulicitacao@gmail.com e Portal da Transparência.

Icatu/MA, 8 de^ março- de- 2024
NILTON MENDES DA SILVA

Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

RESULTADO DE JULGAMENTO

TOMADA DE PREÇOS N» 9/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS 2023.10.27.0005

A Prefeiíur-a Muríidpal de Itapecuru-Mirim/MA, através^ da Comissão
Permanente de Licitação-CPL, torna público o resultado do julgamento das Habilitações da
TOMADA DE PREÇOS n" 009/2023 referente a Contratação de empresa para Construção do
Centro de Formação da Criança e do Adolescente do Munícipio de Itapecuru-Mirim/MA.

Conforme a análise da Comissão Permanente de Licitação e do setor de
engenharia do Município, chegou-se ao seguinte Julgamento inabilitando as seguintes
participantes:

t. pAXAM/M? SERVIÇOS, QE, CQNSXRúÇAQ UQA.

ajNâo cumpriu com os itens de maior relevância para os itens 2.4.1.2.
2 - ALENCAR CONSTRUÇÕES COMERCIO LTDA
s)N30 apresentou a certidão negativa de Infrações Trabalhistas e Débitos

Admirristrativos decorrerítes de infrações trabalhistas - MTE;
b)Não cumpriu com os itens de maior relevância para os Itens 2.3.3 e 2.4.1.1.
3 - JOSE ROSINALDO RIBEIRO SARROS LTDA

á)Nãó ápféSérilõú õ Càdãstfó muriidpâl - CRC;
b)Nàõ apresentou o seguro garantia, bem como, comprovante dè pagamento

respectivo:
c)Não apresentou a certidão negativa de Infrações Trabalhistas e Débitos

Administrativos decorrentes de infrações trabalhistas - MTE;
d)Não cumpriu com os itens de maior relevância para os itens 2.3.3 e 2.4.1.1.
4- M BACELAR MARINHO LTDA

a)Não apresentou s Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica atualizada
de acordo com a alteração contratual;

b)Nâo apresentou a certidão negativa de infrações Trabalhistas e Débitos
Administrativos decorrentes de infrações trabalhistas - MTE;

c)Nãõ cumpriu com õs itens dé matõr relèvânda para õs Itens 2.3.3.
5^ T; DOS SANTOS FMPREí-NOtMENTO

a)Não apresentou o Cadastro municipal - CRC;
b)Nâo apresentou a Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica válida;
c)Nâo apresentou o seguro garantia, bem como, comprovante de pagamento

respectivo;
d)Não apresentou a certidão negativa de Débitos Administrativos decorrentes

de infrações trabalhistas - MTE;
e)Nâa apreséntou. derJaração.. com, indicação, do responsável técnico;
f)Não cumpriu com os itens de maior relevância para os itens 2.3.3 e

2.4.1.1.
6^ RR ASSES50R1A E EMPREENDIMENTOS LTDA

a)Não- cumpriu- corTt os- itens de maiot - rdevâncta- pafé- os iterís- 2.3.3 e 2;3;4'.
7- I. O. S. EMPREENDIMENTOS LTDA

a)Não cumpriu com os itens de maior relevância para os itens 2.3,3 e 2.4.1.1.
B- LUIS DE OLIVEIRA GOMES CONSTRUÇÕES E CaMERCIO E RESPRESENÍAÇÔES
ajNãü apresentou o Cadastro municipal - CRC;
b)Não apresentou o seguro garantia, bem como, comprovante de pa^mento respectivo;
c)Não apresentou a certidão negativa de Débitos Administrativos decorrentes

de. infra.çõe.s. trabalhistas. - MTEj.

Documento a&siiiado dizitalmciite confonne MP 2.ZOO-Z de 24/ÚS/2001. LCP
quê iíi&iltui a rtifraestrüfúrã de Chaves PübliCãs - FCP-S^áSií.

/


